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DESPACHO  : 

Referente à Petição nº 0043825/2018:

Em substanciosa petição, na qual descreve o desenvolvimento das 
investigações  conduzidas  até  aqui  –  com  um  volume  expressivo  de 
providências  já  tomadas  e  um  conjunto  relevante  de  informações 
obtidas –, a autoridade policial federal requer prorrogação do prazo do 
inquérito.

Ao Ministério Público Federal para se manifestar sobre o pedido.
Sem prejuízo, considerada a véspera do recesso e o conteúdo da peça 

em que formulado o pedido,  autorizo o  Ilmo.  Sr.  Delegado de Polícia 
Federal,  Dr.  Cleyber  Malta  Lopes,  a  prosseguir  com as  diligências  de 
investigação  –  considerados  os  termos  do  §  4º,  do  art.  2º,  da  Lei  nº 
12.830/2013   –,  [1]  até  que  venha  aos  autos  a  manifestação  da 
Procuradoria-Geral da República. 

Remeta-se  cópia  à  Procuradoria-Geral  da  República,  para 
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manifestação,  e à Policia Federal,  onde se encontram os autos do INQ 
4621. Junte-se oportunamente.

Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2018

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

Relator
Documento assinado digitalmente

Nota:

[1] Art. 2o  As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais  exercidas  pelo  delegado  de  polícia  são  de  natureza  jurídica, 
essenciais e exclusivas de Estado. 

§ 4o  O inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei 
em curso somente  poderá ser  avocado ou redistribuído por  superior 
hierárquico,  mediante  despacho  fundamentado,  por  motivo  de 
interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedimentos 
previstos em regulamento da corporação que prejudique a eficácia da 
investigação.

2 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 747677397.

Cóp
ia


